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Resumo
O obje琀椀vo do ar琀椀go é re昀氀e琀椀r sobre a relação entre crí琀椀ca, polí琀椀ca e psicologia social através da análise de duas concepções 
teóricas - conscien琀椀zação, consciência polí琀椀ca -, referentes à noção de mudança social e do lugar da ação intelectual, construídas 
na psicologia social brasileira a par琀椀r da “crise” deste campo de conhecimento e da proposição de deslocamentos teóricos nestas 
concepções. A crí琀椀ca é entendida como uma prá琀椀ca que torna visível modos dis琀椀ntos de ar琀椀cular ciência e polí琀椀ca, a polí琀椀ca 
como vinculada à dimensão do polí琀椀co e a psicologia social como um campo do conhecimento cons琀椀tuído na disputa entre modos 
de representação da realidade. A discussão contribui para a retomada da noção de hegemonia na psicologia social brasileira em 
uma perspec琀椀va não essencialista, fundamentada em trabalhos de Ernesto Laclau e de Chantal Mou昀昀e, possibilitando repensar 
a noção de mudança social e o lugar da ação intelectual na luta polí琀椀ca na atualidade.

Palavras-chave: psicologia social; crí琀椀ca; polí琀椀ca; mudança social; poder.

Abstract
Cri琀椀que, poli琀椀cs and social psychology: The social change and the intellectual in the poli琀椀cal struggle. This paper aims to discuss 
the rela琀椀onship between cri琀椀que, poli琀椀cs and social psychology. We analyze two exis琀椀ng theore琀椀cal concep琀椀ons in Brazilian 
cri琀椀cal social psychology about the idea of the social change, speci昀椀cally about two models - cri琀椀cal consciousness and poli琀椀cal 
consciousness, formulated from the La琀椀n-American social psychology “crisis”. We understand the cri琀椀c as a prac琀椀ce that makes 
visible di昀昀erent ways to link science and poli琀椀cs, the poli琀椀cs as ar琀椀culated to the dimension of the poli琀椀cal, and the social 
psychology as a 昀椀eld of knowledge formed from the dispute over the representa琀椀on of reality. The discussion contributes to the 
resump琀椀on of the no琀椀on of hegemony in Brazilian cri琀椀cal social psychology from a non-essencialist perspec琀椀ve by Ernesto Laclau 
and Chantal Mou昀昀e, which allows rethinking about the no琀椀on of social change and the role of intellectual in the poli琀椀cal struggle.

Keywords: social psychology; cri琀椀que; poli琀椀cs; social change; power.

Resumen
Crí琀椀ca, polí琀椀ca y psicología social: El cambio social y la función del intelectual en la lucha polí琀椀ca. El ar琀culo 琀椀ene como obje琀椀vo 
principal traer la re昀氀exión sobre la relación entre la crí琀椀ca, la polí琀椀ca e la psicología social. Desde un análisis de perspec琀椀vas 
teóricas del cambio social en la psicología social brasileña, e de los modelos de concien琀椀zación e de consciencia polí琀椀ca emer-
gidos a par琀椀r de la crisis de la psicología social, el ar琀culo propone algunos cambios teóricos entre las perspec琀椀vas. La idea de 
crí琀椀ca es tomada como una prac琀椀ca de hacer visible los dis琀椀ntos modos de ar琀椀culación entre ciencia e la polí琀椀ca, esta desde una 
perspec琀椀va de la dimensión de lo polí琀椀co e la psicología social entendida como un campo de conocimiento en el cual están en 
disputas muchos modos de representación de la realidad. La principal contribución que se visa en este ar琀culo es la retomada 
de la concepción de la hegemonía en el interior de la psicología social crí琀椀ca brasileña en una perspec琀椀va no fundacionista desde 
el trabajo de Ernesto Laclau y Chantal Mou昀昀e, que nos ayude re昀氀exionar sobre el cambio social y el papel de lo intelectual en 
la lucha polí琀椀ca en la contemporaneidad.

Palabras clave: psicología social; crí琀椀ca; polí琀椀ca; cambio social; poder.
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A discussão sobre a relação entre crí琀椀ca, polí琀椀ca 
e psicologia social implica a re昀氀exão sobre a concepção 
de ciência em torno da qual se sustenta a produção da 
psicologia social, sendo a crí琀椀ca entendida como uma 
prá琀椀ca que torna visíveis modos dis琀椀ntos de ar琀椀cular 
conhecimento e polí琀椀ca.

Compreendemos  que  todo  e  qua lquer 
conhecimento, inclusive o científico, é situado 
social e historicamente, sendo a política entendida 
como constitutiva da produção científica, pois os 
fenômenos sociais são construídos analiticamente em 
um campo de disputa pela concepção da realidade. 
Essa disputa não é ingênua, é orientada eticamente 
pela afirmação de um imaginário social, vinculando 
teoria e prática.

A crítica, ao problematizar a relação entre 
ciência e concepção da realidade, está sujeita às 
condições históricas do momento em que é realizada e 
do qual faz parte, de modo que “a crítica de um tempo 
pode converter-se em um objeto criticado” (Montero, 
2010, p. 179, tradução nossa), possibilitando outras 
leituras da realidade em relação àquilo que já se 
produziu.

O argumento defendido neste artigo é que 
foi fundamental a crítica realizada pela psicologia 
social latino-americana nas décadas de 1970 e 1980 
à psicologia social dominante, no contexto histórico 
denominado “crise” da psicologia social. Contudo, 
deslocamentos na proposta da psicologia social latino-
americana podem contribuir para uma atualização da 
crítica a fim de explicitar limitações na concepção 
da mudança social e do lugar da ação intelectual na 
relação entre teoria e prática. Abordaremos estes 
deslocamentos centrando-nos em duas concepções 
teóricas presentes na psicologia social brasileira 
- baseadas nas noções de conscientização e de 
consciência política - recorrendo-nos à dimensão do 
político a partir de uma perspectiva não essencialista 
de sujeito e de história, fundamentada no pensamento 
de Ernesto Laclau e de Chantal Mouffe.

Este argumento articula-se em torno de três 
debates centrais: a) a crí琀椀ca à ideia de fundamento 
último na explicação do sujeito e da história; b) a 
crí琀椀ca à noção de racionalidade como determinante na 
construção do sujeito polí琀椀co; c) diante dessas crí琀椀cas, a 
compreensão do lugar da ação intelectual na atualidade, 
questão cara à psicologia social desde o momento da 
“crise” desta ciência.

A Crí琀椀ca na Emergência da Crise da Psicologia 
Social Brasileira

Na emergência da “crise” da psicologia social, nas 
décadas de 1970 e 1980, momento em que se observou 
uma crítica à influência do positivismo nas ciências 
sociais, diferentes teóricos questionaram o modelo 
de psicologia social dominante, majoritariamente 
desenvolvido nos Estados Unidos (Álvaro & Garrido, 
2006; Camino & Torres, 2011; Farr, 2006). Modelo que 
apresentava como base a psicologia social behaviorista 
experimental e que a par琀椀r, sobretudo, da década de 
1960, ins琀椀tuiu-se como uma psicologia social cogni琀椀va 
experimental.

Segundo Rodrigues (1985), que se identifica 
com a linha da psicologia social cogni琀椀va, o domínio 
do cogni琀椀vismo era indiscu琀vel na psicologia social. 
Remetendo-se ao capítulo de Markus e Zajonc, 
publicado na edição de 1985 do Handbook of Social 
Psychology, ressalta a compreensão destes autores de 
que a psicologia social e a psicologia social cogni琀椀va 
eram quase sinônimos, sendo praticamente todos 
os investigadores impelidos a verem os fenômenos 
psicossociais sob a perspec琀椀va cogni琀椀va.

A psicologia social dominante, in昀氀uenciada pelo 
posi琀椀vismo, baseava-se na experimentação, na busca por 
um conhecimento obje琀椀vo e neutro e na construção de 
leis universais. No que tange à relação entre indivíduo e 
sociedade, centrava-se na análise dos níveis intra e/ou 
interindividual, priorizando os aspectos da socialização 
rela琀椀vos à adaptação social, ao conformismo social, em 
detrimento daqueles ligados à transformação social. 
Ademais, esse modelo concebia a relação entre teoria 
e prá琀椀ca como uma aplicação da teoria a problemas 
sociais, a qual era construída a partir de pesquisas 
experimentais que idealizavam resultados universais. 
Estes aspectos foram salientados na crí琀椀ca tanto de 
autores europeus quanto la琀椀no-americanos (Lane 1987a 
; Moscovici, 2003).

Na América La琀椀na, até a emergência da “crise, 
observava-se, predominantemente, a importação 
a-crí琀椀ca desse modelo dominante de psicologia social. 
Construído, sobretudo, a partir da realidade norte-
americana, mas pretendendo-se universal, esse modelo 
encontrava-se distante do contexto histórico de ditaduras 
militares e de extrema desigualdade social vividos nos 
países la琀椀no-americanos (Bom昀椀m, 2003; Camino,1996; 
Sandoval, 2002).
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Com a “crise”, uma concepção alternativa 
de ciência foi proposta. Na crítica à neutralidade 
cien琀昀椀ca, defendeu-se um posicionamento polí琀椀co da 
ciência direcionado à transformação social. Na crí琀椀ca 
à concepção do indivíduo como unidade de sen琀椀do, 
passou-se a concebê-lo como sujeito social e histórico. 
Na crí琀椀ca à ar琀椀昀椀cialidade da produção de conhecimento 
em laboratório e à dis琀椀nção entre teoria e prá琀椀ca, o 
desa昀椀o que caracterizou a psicologia social crí琀椀ca na 
década de 1980 foi a indissociabilidade entre teoria e 
prá琀椀ca (Lane, 1995):

Mediante uma prá琀椀ca do psicólogo em comunidades 
se procurou uma sistema琀椀zação teórica, e, por 
meio de pesquisas sobre o comportamento 
polí琀椀co, buscou-se também encontrar formas de 
atuação para que, em ambos os casos, houvesse 
transformações signi昀椀ca琀椀vas para as populações 
desfavorecidas da América La琀椀na (p. 71).

Essa compreensão dis琀椀nguia-se da concepção 
de “tecnologia social” também defendida na década 
de 1980, baseada na “u琀椀lização dos achados cien琀昀椀cos 
das Ciências Sociais a 昀椀m de resolver problemas sociais” 
(Rodrigues, 1985, p. 19). A concepção de tecnologia 
social man琀椀nha a separação entre teoria e prá琀椀ca - 
pesquisa básica, ciência neutra que procura relações não-
aleatórias entre variáveis; tecnologia social, aplicação 
dos achados cien琀昀椀cos - e, segundo Codo (1985), na 
crí琀椀ca à Jacobo Varela, “cons琀椀tui uma autên琀椀ca ‘receita’ 
para resolver problemas sociais” (p. 21), promovendo 
ajustamento e adaptação do comportamento.

Essa crí琀椀ca realizada na América La琀椀na foi, por um 
lado, importante para a a昀椀rmação da dimensão social 
e histórica do conhecimento e do compromisso é琀椀co-
polí琀椀co do intelectual na promoção da mudança social, 
ques琀椀onando as dicotomias indivíduo-sociedade, teoria-
prá琀椀ca, ciência-polí琀椀ca. Passou-se a visar a produção de 
conhecimento atrelada à consciência da população sobre 
os determinantes polí琀椀cos das relações de dominação 
e ao resgate do seu papel na construção da sociedade, 
entendendo os sujeitos como par琀椀cipantes e não como 
objetos das pesquisas.

Por outro lado, consideramos necessário discu琀椀r 
compreensões de mudança social presentes na 
psicologia social crí琀椀ca brasileira construída a par琀椀r 
dessa perspectiva emergente na década de 1980. 
Abordaremos duas concepções sobre a mudança social 
tendo como orientação a discussão sobre a poli琀椀zação 
das relações sociais e sobre o lugar da ação intelectual 
na luta polí琀椀ca: uma concepção centrada na noção de 

conscien琀椀zação social, na qual focaremos a presença 
de um fundamento úl琀椀mo da realidade; outra centrada 
na noção de consciência polí琀椀ca, na qual focaremos o 
aspecto da racionalidade.

É importante ressaltarmos que ainda que o debate 
apresentado remeta-se a propostas desenvolvidas por 
Silvia Lane e por Salvador Sandoval, respec琀椀vamente, 
não foi nosso intuito explorarmos detidamente a 
construção teórica destes autores, mas sim abordarmos 
aspectos fundamentais a suas concepções referentes 
à poli琀椀zação das relações sociais e ao lugar da ação 
intelectual. Tomamos essas duas concepções por serem 
referências que fortemente explicitaram a importância 
destes debates na Psicologia Social Brasileira desde a 
emergência da “crise”.

O Polí琀椀co como Elemento Epistemológico na 
A琀椀vidade Crí琀椀ca

Consciência como elemento central à mudança 
social. O conceito de consciência tem sido fundamental 
à psicologia social crítica latino-americana para a 
compreensão da mudança social. No caso brasileiro, de 
modo geral, podemos considerar duas compreensões 
que se assemelham pela concepção dos sujeitos 
polí琀椀cos como posi琀椀vidades, isto é, como de昀椀nidos 
anteriormente ao conflito a partir da atribuição de 
qualidades intrínsecas a eles, que os de昀椀ne pelo o que 
são e o que querem, e pela racionalidade como elemento 
mediador da poli琀椀zação das relações sociais.

Uma compreensão concebe a mudança social a 
par琀椀r da noção de conscien琀椀zação dos indivíduos, sob 
in昀氀uência do marxismo1, entendendo as relações de 
produção como fundamento úl琀椀mo da realidade. Os 
sujeitos polí琀椀cos são determinados pela localização que 
ocupam nessas relações, mesmo nos casos em que se 
observa uma concepção que expande o terreno da luta 
de classes ao compreender as “classes subalternas”, e 
não apenas o proletariado, como o sujeito da mudança 
social. Neste sen琀椀do, podemos observar a compreensão 
de Lane e Sawaia (1991):

Não estamos aqui defendendo o corpora琀椀vismo 
do operariado ou a昀椀rmando que a transformação 
se realiza somente através de sua ação. Aceitamos 
a perspectiva gramsciana de convergência das 
lutas da classe subalterna e classe operária. Uma 
das propostas que aplaudimos na PP [pesquisa 
par琀椀cipante] é sua tenta琀椀va de superar a visão 
estreita da esquerda radical, que faz da classe 
operária um dogma estéril dentro da nossa 
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realidade (inclusive em minha pesquisa trabalho 
com o favelado). Queremos apenas marcar, mais 
uma vez que, para Marx não exis琀椀ria revolução sem 
teoria revolucionária e a teoria revolucionária no 
capitalismo só é possível na ó琀椀ca de quem produz 
a mais-valia. Essa última categoria deve estar 
presente na de昀椀nição do sujeito da pesquisa, pois 
é ele quem estabelece a relação entre os diferentes 
setores da massa trabalhadora e lhes dá unicidade 
(pp. 48-49, grifo nosso).

Lane (1987b) ao conceber que a subje琀椀vidade 
é construída no terreno ideológico (superestrutura), 
tendo a linguagem o papel da mediação ideológica, 
compreende que a psicologia social necessita “pesquisar 
as representações (linguagem, pensamento) juntamente 
com as ações de um indivíduo, este definido pelo 
conjunto de suas relações sociais, para se chegar ao 
conhecimento de seu nível de consciência/alienação 
num dado momento” (p. 44).

O processo de conscien琀椀zação é entendido pela 
autora a par琀椀r do desencadeamento pelo indivíduo 
de uma “consciência de si” (categoria psicológica) 
indissociada da “consciência de classe” (categoria 
sociológica). Ao tomar consciência das determinações 
históricas das relações sociais, o indivíduo reconhece-se 
membro de um mesmo grupo, o qual se encontra inserido 
nas relações de produção que estruturam a sociedade: 
“O indivíduo consciente de si, necessariamente, tem 
consciência de sua per琀椀nência a uma classe social” (Lane, 
1987b, p. 42). Segundo Lane (1987c), “as relações de 
produção geram a estrutura da sociedade, inclusive as 
determinações socioculturais, que fazem a mediação 
entre o homem e o ambiente” (p. 82, grifo nosso).

Outra concepção que abordamos, diferente da 
anterior, não ressalta as relações de produção como 
um fundamento úl琀椀mo da realidade. Esta concepção 
pode ser localizada no interior da compreensão que 
nas décadas de 1980 e 1990 houve uma retomada de 
estudos psicossociológicos no campo das ações cole琀椀vas. 
Estes estudos, ainda que sustentados pela mesma base 
de racionalidade da Teoria de Mobilização de Recursos 
(mediação racional), passaram a considerar o sujeito 
polí琀椀co não somente em sua racionalidade instrumental, 
salientando uma perspec琀椀va mais psicossocial. Para 
tanto, recorreram a categorias como identidade e 
consciência dos atores sociais, à constituição das 
representações dos atores sociais nas análises sobre 
oportunidades polí琀椀cas e mobilização social.

Podemos considerar nesta segunda concepção de 
mudança social a compreensão de Salvador Sandoval 

sobre a análise da consciência polí琀椀ca dos indivíduos2. 
Sandoval reconhece a pluralidade de sujeitos polí琀椀cos, 
mas os de昀椀ne anteriormente ao con昀氀ito em termos de 
uma iden琀椀dade social e de uma subje琀椀vidade racional.

O autor compreende as categorias sociais de 
pertença dos indivíduos como “agrupamentos de 
pessoas que se dis琀椀nguem de outros por compar琀椀r 
os mesmos critérios ou atributos, por exemplo, 
características étnicas-raciais, de local ou região de 
origem, de condições socioeconômicas e situações 
de vida, ocupacionais, etc.” (Sandoval, 1989, p. 71). 
A relação polí琀椀ca é entendida como uma relação na 
qual a iden琀椀昀椀cação do adversário é pensada a par琀椀r da 
oposição entre interesses de categorias sociais dis琀椀ntas, 
cons琀椀tuídas anteriormente ao con昀氀ito: “Uma chave 
para a consciência polí琀椀ca que apoia a ação cole琀椀va é o 
sen琀椀mento de uma relação adversária entre si mesmo e 
outro grupo ou categoria social” (Sandoval, 2015, p. 204). 

A vinculação a uma teoria racionalista aponta para 
a naturalização da mo琀椀vação dos indivíduos para atuar, 
orientando-se a par琀椀r da maximização do bem-estar 
individual e do interesse par琀椀cular da iden琀椀dade social 
a qual ele é localizado e se reconhece na sociedade, 
buscando o grupo de pertença mobilizar recursos que 
propiciem condições para o alcance dos interesses 
comuns ao grupo (Sandoval, 1989).

O modelo de consciência polí琀椀ca desenvolvido 
por Sandoval, primeiramente publicado no ano 2000, 
demonstra a preocupação com a análise psicossocial 
do comportamento polí琀椀co, ressaltando a dimensão 
das crenças e valores dos indivíduos, entendidos 
como sujeitos sociais e históricos, juntamente com a 
manutenção do caráter racional da par琀椀cipação polí琀椀ca.

Consideremos duas dimensões deste modelo. 
Uma dimensão é a vontade de agir coletivamente, 
que se remete à predisposição do indivíduo para 
atuar cole琀椀vamente a 昀椀m de reparar injus琀椀ças sociais 
come琀椀das contra ele. Essa dimensão, segundo Sandoval 
(2015), “é uma noção bastante modi昀椀cada da teoria 
da escolha racional” (p. 207), contudo, mantém-se no 
interior de uma perspec琀椀va racionalista: os aspectos 
que constituem a vontade de agir são a relação 
custo-benefício, perdas-ganhos materiais, riscos do 
engajamento em ações coletivas e “avaliação do 
indivíduo da capacidade da organização do movimento 
para implementar as ações cole琀椀vas propostas” (p. 207).

Outra dimensão é a e昀椀cácia polí琀椀ca, que se remete 
aos sen琀椀mentos dos indivíduos sobre sua capacidade de 
intervir. Sandoval (2015) recorre à teoria da atribuição 
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para explicar a dis琀椀nção da conduta dos indivíduos: 
a atribuição de causalidade a forças transcendentais 
leva a reações conformistas e submissas; a atribuição 
de causalidade ao próprio indivíduo leva a soluções 
individuais; a atribuição de causalidade a ações de outros 
indivíduos ou grupos “contribui para que indivíduos se 
sintam capazes de se tornarem atores determinados a 
mudar suas vidas” (p. 206).

Segundo Silva (2007) e Gonçalves (2008), Sandoval 
propõe quatro níveis dis琀椀ntos de consciência polí琀椀ca 
que vão da consciência do senso comum à consciência 
revolucionária. Segundo Silva (2007), trata-se de um 
modelo de desenvolvimento consciente dos indivíduos. 
De acordo com Sandoval (2015), a noção de consciência 
traz como lugar central a “‘conscientização’ como 
o processo pelo qual os indivíduos alteram suas 
consciências frente aos acontecimentos das realidades 
vividas por eles” (p. 179). A mudança social, portanto, 
é dependente dessa alteração das consciências dos 
indivíduos, mediada pela racionalidade, na busca dos 
interesses individuais e comuns a sua categoria social de 
pertença, sendo cons琀椀tuída a consciência polí琀椀ca, isto 
é, a poli琀椀zação de iden琀椀dades sociais. O con昀氀ito é uma 
oposição entre iden琀椀dades posi琀椀vas orientadas para 
realizar a “melhor escolha”.

As duas concepções de mudança social 
(conscientização e consciência política) baseiam-se 
numa noção sócio-histórica dos sujeitos e con昀氀i琀椀va de 
sociedade, mas são limitadoras da análise dos fenômenos 
sócio-polí琀椀cos. Consideraremos duas limitações.

Uma das limitações é que as duas concepções 
trazem di昀椀culdades para concebermos a ar琀椀culação 
entre diferentes sujeitos polí琀椀cos em torno de uma utopia 
de sociedade. Na primeira concepção (conscien琀椀zação) 
ressalta-se a construção de uma vontade coletiva, 
remetendo-se à perspec琀椀va gramsciana de convergência 
entre lutas da classe subalterna e da classe operária. 
Entretanto, esta convergência é compreendida à luz 
de um fundamento úl琀椀mo da realidade (as relações 
de produção), entende-se “que a teoria revolucionária 
no capitalismo só é possível na ó琀椀ca de quem produz a 
mais-valia” (Lane & Sawaia, 1991, p. 49).

Localizando a contribuição gramsciana para a 
compreensão da luta polí琀椀ca é importante destacar 
que, como a昀椀rmam Laclau e Mou昀昀e (2015), a noção 
de “vontade cole琀椀va” em Gramsci permi琀椀u ir além da 
noção de “aliança de classes” proposta por Lênin, pois a 
cons琀椀tuição da “vontade cole琀椀va” não se trata de uma 
aliança da classe trabalhadora com outros setores sociais, 

na qual cada um dos setores par琀椀cipantes mantém sua 
iden琀椀dade separada. A “vontade cole琀椀va” em Gramsci 
implica a cons琀椀tuição de um “bloco histórico” a par琀椀r da 
ar琀椀culação polí琀椀co-ideológica entre elementos que em 
si mesmos não pertenciam necessariamente a nenhuma 
classe, produzindo uma unidade sociocultural a par琀椀r da 
qual vontades dispersas se fundam numa concepção de 
mundo comum (Laclau & Mou昀昀e, 2015). Neste ponto, 
Gramsci se afasta do economicismo, pois o sujeito 
revolucionário não estaria iden琀椀昀椀cado com a classe 
operária, e sim seria decorrente da ar琀椀culação polí琀椀co-
ideológica, ampliando as possibilidades do discurso da 
con琀椀ngência em relação à concepção de “necessidade 
histórica” que se fazia presente no marxismo clássico. 
Laclau e Mou昀昀e (2015), entretanto, apontam para uma 
incoerência no pensamento gramsciano:

Para Gramsci, mesmo que os diversos elementos 
sociais tenham uma identidade meramente 
relacional - alcançada por meio de práticas 
articulatórias -, deve haver sempre um único 
princípio uni昀椀cante em toda formação hegemônica 
e este só pode ser uma classe [econômica] 
fundamental. (...) a luta polí琀椀ca ainda é um jogo 
de soma zero entre as classes. Este é o cerne 
essencialista ainda presente no pensamento de 
Gramsci (p. 134).

Como vemos mantém-se um núcleo economicista 
no pensamento gramsciano, o qual equivalentemente 
podemos notar na citação de Lane e Sawaia (1991) na 
medida em que para as autoras a luta polí琀椀ca se cons琀椀tui 
a par琀椀r da referência à mais-valia. Assim sendo, a prá琀椀ca 
ar琀椀culatória é sustentada pela centralidade necessária 
da economia, ficando outras dimensões políticas 
subordinadas a este fundamento úl琀椀mo da realidade.

Na segunda concepção (consciência polí琀椀ca) é 
possível considerarmos que há uma redução da luta 
polí琀椀ca, a par琀椀r das noções de interesse e de iden琀椀dade 
social, às par琀椀cularidades das demandas de cada sujeito, 
entendidos como posi琀椀vidades. Condição que permite 
considerarmos uma maior aproximação da luta polí琀椀ca 
ao campo da negociação pela conquista de interesses 
par琀椀culares numa lógica de maximização do bem-estar 
individual e grupal do que à centralidade da ar琀椀culação 
entre diferentes grupos sociais subalternizados na 
construção de um imaginário social alternativo ao 
hegemônico.

A segunda limitação refere-se à vinculação entre 
teoria e prá琀椀ca. As duas concepções pressupõem, em 
úl琀椀ma instância, o intelectual como legislador ou como 
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pedagogo na compreensão da luta polí琀椀ca: legislador, 
ao reduzirem a realidade à centralidade das relações 
econômicas, no primeiro caso, e a dinâmica polí琀椀ca 
à racionalidade, no segundo caso; pedagogo, ao 
permi琀椀rem es琀椀pular o desenvolvimento da consciência 
dos indivíduos, seja da falsa consciência ou da consciência 
ideologizada à consciência verdadeira, no primeiro caso, 
seja da consciência do senso comum à consciência 
revolucionária, no segundo caso.

Em razão dessas duas limitações, propomos 
deslocamentos teóricos a par琀椀r de uma perspec琀椀va 
não essencialista que pressupõe que todo objeto é 
cons琀椀tuído como objeto de discurso num campo geral 
da discursividade. Esta perspectiva baseia-se numa 
ontologia nega琀椀va que implica uma radicalidade social e 
histórica dos sujeitos e da sociedade por conceber ambos 
como vazios de signi昀椀cado a priori, sendo caracterizados 
não pela existência de um “ser”, mas exatamente por 
uma “falta a ser” (Laclau, 2005a).

A Iden琀椀昀椀cação como Processo de Cons琀椀tuição 
dos Sujeitos e da Mudança Social

A perspec琀椀va não-essencialista que apresentamos 
fundamenta-se em concepções de Laclau e de Mou昀昀e 
sobre a poli琀椀zação das relações sociais. Nesta perspec琀椀va 
os sujeitos constituem-se como posições de sujeito 
(Laclau, 1993) a par琀椀r da iden琀椀昀椀cação com discursos 
presentes no contexto em que vivem, que permitem 
preencher o vazio da plenitude do social e de sua própria 
falta a ser. Entretanto, essa cons琀椀tuição somente se 
realiza como um esforço de 昀椀xação parcial, con琀椀ngente 
e precário, pois, como não existe um plano das essências 
e um plano das aparências, é necessário abandonar “a 
premissa da ‘sociedade’ como uma totalidade suturada 
e autode昀椀nida” (Laclau & Mou昀昀e, 2015, p. 185, itálico no 
original) e a premissa dos sujeitos como determinados 
por qualquer forma de essencialismo.

As relações polí琀椀cas são entendidas como relações 
antagônicas, o que significa que se os sujeitos se 
cons琀椀tuem como posições de sujeito no interior de um 
discurso, sua única possibilidade de emergência como 
sujeito polí琀椀co ocorre no próprio momento do con昀氀ito a 
par琀椀r de uma relação de nega琀椀vidade. Sendo os sujeitos 
e a sociedade vazios de signi昀椀cado a priori, a poli琀椀zação 
das relações sociais ocorre não por uma autoconsciência 
sobre o fundamento úl琀椀mo da realidade ou por um 
autoconhecimento que permita uma decisão baseada 
na “melhor escolha” e em atributos e interesses que 

de昀椀nem iden琀椀dades e relações adversárias anteriores 
ao conflito. Uma relação antagônica é aquela que 
demonstra os limites de toda obje琀椀vidade e, assim, que a 
昀椀xação da obje琀椀vidade como universal decorreu de uma 
relação de nega琀椀vidade com alterna琀椀vas discursivas que 
necessitaram ser excluídas por impedir essa 昀椀xação, ao 
mesmo tempo, que são cons琀椀tu琀椀vas do seu interior, pois, 
na ausência de qualquer essência, a única possibilidade 
de existência de uma obje琀椀vidade é pela nega琀椀vidade.

Neste sen琀椀do, compreende-se que a 昀椀xação de 
uma obje琀椀vidade como universal signi昀椀ca a hegemonia 
de determinada construção discursiva contingente. 
Hegemonia é entendida como um tipo de relação 
caracterizada pela convergência entre obje琀椀vidade e 
poder, pois aquela 昀椀xação implica a exclusão de discursos 
alterna琀椀vos e, portanto, relações de poder, sendo o 
poder entendido não como fundacional, de昀椀nido a priori 
a par琀椀r de um centro, e sim como construído através de 
lógicas sociais con琀椀ngentes (Laclau & Mou昀昀e, 2015). 
O campo da hegemonia é o das prá琀椀cas ar琀椀culatórias 
entre conteúdos ou demandas polí琀椀cas antagônicas, 
sendo, portanto, construído a par琀椀r da delimitação de 
fronteiras polí琀椀cas instáveis, de modo que a própria 
identidade das forças antagônicas é submetida a 
constantes rede昀椀nições.

A politização das relações sociais ocorre, 
desse modo, mediante a subversão da ordem social 
hegemônica, revelando ser esta apenas um esforço 
discursivo parcial e precário de nomeação da realidade, e, 
portanto, incapaz de preencher a plenitude da sociedade, 
possibilitando formas de vida que questionem seu 
fundamento ontológico. Essa subversão é mediada não 
pela racionalidade, e sim pela iden琀椀昀椀cação dos sujeitos 
com um discurso antagônico ao discurso hegemônico 
que disputa com esse a signi昀椀cação dos princípios vazios 
de liberdade e igualdade fomentados pelo imaginário 
democrá琀椀co. Este imaginário é entendido como um 
novo modo de ins琀椀tuição do social que emergiu com 
a revolução francesa, a par琀椀r da a昀椀rmação do poder 
absoluto do povo e da dissolução dos marcos de 
referência da certeza que de昀椀niam um fundamento 
úl琀椀mo do poder, do saber e da lei (Lefort, 1991). De 
acordo com Laclau e Mou昀昀e (2015), este imaginário

forneceu as condições discursivas que permi琀椀riam 
conceber diferentes desigualdades como ilegí琀椀mas 
e antinaturais, tornando-as assim equivalentes 
como formas de opressão. Aqui está o poder 
profundamente subversivo do discurso democrá琀椀co, 
que permi琀椀u a expansão da igualdade e da liberdade 
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para domínios cada vez mais vastos, e atuou como 
elemento de fermentação sobre diferentes formas 
de luta contra a subordinação (pp. 238-239).

Esse novo modo de ins琀椀tuição do social, se permi琀椀u 
a expansão da democracia a diferentes âmbitos sociais, 
não predetermina a direção das lutas polí琀椀cas, abrindo 
caminho, diante do rompimento com os essencialismos 
e a a昀椀rmação do campo polí琀椀co como con琀椀ngente, 
para ar琀椀culações polí琀椀cas diversas, não exis琀椀ndo um 
caráter necessariamente progressista nas lutas (Laclau & 
Mou昀昀e, 2015). Os princípios democrá琀椀cos de liberdade 
e igualdade podem ser ar琀椀culados de dis琀椀ntas maneiras, 
inclusive na disputa pela própria de昀椀nição de uma mesma 
luta democrá琀椀ca como o feminismo, o an琀椀rracismo, o 
anti-capitalismo, dependendo isso do modo que se 
constrói o antagonismo. Assim, o caráter das lutas está na 
ar琀椀culação discursiva e não na posi琀椀vidade dos sujeitos 
ou da sociedade.

O processo de mudança social nesta perspec琀椀va, 
portanto, depende da subversão da formação social 
hegemônica e da reconstrução das relações sociais, 
estabelecendo outras relações hegemônicas. O problema 
do polí琀椀co é, deste modo, “o problema da ins琀椀tuição 
do social, isto é, da de昀椀nição e ar琀椀culação das relações 
sociais num campo atravessado por antagonismos” 
(Laclau & Mou昀昀e, 2015, p. 236).

Assim, o político refere-se à disputa pela 
signi昀椀cação da realidade, mas não a par琀椀r da revelação 
de uma consciência verdadeira (conscien琀椀zação) ou 
do desenvolvimento da consciência dos indivíduos 
(consciência política), e sim da construção de um 
discurso antagônico ao discurso hegemônico no campo 
de abertura possibilitado pelos princípios democrá琀椀cos 
da igualdade e da liberdade. Essa disputa não pode 
ser resolvida racionalmente, pois seus limites não são 
empíricos ou epistemológicos, mas ontológicos, uma 
vez que cons琀椀tu琀椀vos de formas de vida que emergem 
na relação antagônica. A iden琀椀昀椀cação discursiva em 
um terreno ontológico não essencialista, e não a 
racionalidade, é o elemento mediador da poli琀椀zação das 
relações de dominação, não sendo possível determinar 
de antemão os sujeitos polí琀椀cos e o desenvolvimento 
da história.

Na inexistência de uma essencialidade da 
sociedade e, assim, de uma centralidade das relações 
sociais, essa perspec琀椀va parte da compreensão de que 
há uma pluralidade de espaços polí琀椀cos e que esses 
não se remetem a nenhuma base unitária úl琀椀ma. Desse 
modo, uma formação social é cons琀椀tuída a par琀椀r de 

uma pluralidade de relações hegemônicas, podendo a 
subversão do discurso hegemônico ocorrer em torno 
de qualquer posição na cadeia discursiva hegemônica, 
sendo o espaço político entendido como o espaço 
de emergência do antagonismo (Laclau & Mouffe, 
2015). Assim, há uma variedade de antagonismos 
possíveis que podem proporcionar uma pluralidade de 
lutas democrá琀椀cas, as quais, a par琀椀r de ar琀椀culações 
con琀椀ngentes entre demandas polí琀椀cas dis琀椀ntas, podem 
construir equivalências democrá琀椀cas, caracterizadas por 
delimitar um discurso capaz de abranger uma pluralidade 
de relações sociais.

Importante ressaltar que as relações de 
subordinação em si mesmas não são relações antagônicas, 
pois somente estabelecem um conjunto de posições de 
sujeito diferenciais entre os agentes. O antagonismo 
só pode emergir através da subversão desse caráter 
diferencial:

‘Servo’, ‘escravo’ etc., não designam em si posi-
ções antagonís琀椀cas; somente em termos de uma 
diferente formação discursiva, tal como ‘os direitos 
inerentes a todo ser humano’, é que a posi琀椀vidade 
diferencial dessas categorias pode ser subver琀椀-
da e a subordinação construída como opressão. 
Isto signi昀椀ca que não existe relação de opressão 
[relações de subordinação que se transformaram 
em relações antagônicas] sem a presença de um 
‘exterior’ discursivo a par琀椀r do qual o discurso da 
subordinação possa ser interrompido” (Laclau & 
Mou昀昀e, 2015, p. 237).

Nesta perspec琀椀va teórica, a demanda polí琀椀ca 
construída pelos sujeitos é concebida desde o início 
como dividida, sendo, ao mesmo tempo, par琀椀cular, pois 
cons琀椀tuída a par琀椀r da poli琀椀zação de uma determinada 
relação de subordinação; e equivalencial, pois construída 
de maneira antagônica e, assim, passível de se ar琀椀cular a 
outras demandas polí琀椀cas também antagônicas à ordem 
social sedimentada a 昀椀m de ins琀椀tuir uma alterna琀椀va 
contra-hegemônica de sociedade. O conteúdo desta 
alterna琀椀va não é determinado a priori, mas construído na 
ar琀椀culação equivalencial com outras lutas democrá琀椀cas, 
a qual altera a natureza de cada um dos sujeitos da cadeia 
equivalencial sem, contudo, ex琀椀nguir a par琀椀cularidade 
de suas demandas, pois essas são equivalentes e não 
iguais. Trata-se de uma ar琀椀culação em torno de um 
signi昀椀cante que alcança um caráter de singularidade e 
que representa a plenitude ausente presente no discurso 
hegemônico para todos os sujeitos polí琀椀cos da cadeia 
equivalencial.
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Como exemplo de politização das relações de 
subordinação podemos pensar a situação das traves琀椀s 
na sociedade brasileira. Discursos hegemônicos como o 
binarismo de gênero negam a elas o direito à igualdade 
e à liberdade que o imaginário democrá琀椀co reconheceu 
como princípios para todos. Essa negação implica relações 
de subordinação que podem ser rear琀椀culadas como uma 
relação de opressão mediante a subversão do discurso 
hegemônico a par琀椀r da iden琀椀昀椀cação com o imaginário 
democrá琀椀co. O binarismo de gênero pode ser subver琀椀do 
pela impossibilidade dele abarcar a existência da traves琀椀 
na cadeia discursiva, e, portanto, preencher plenamente 
o vazio do social, pois a existência da traves琀椀 coloca 
em questão o próprio fundamento do discurso binário: 
a coerência entre sexo e gênero. Assim, mediante a 
identificação com o imaginário democrático, faz-se 
possível a construção de um discurso antagônico pelas 
traves琀椀s que rear琀椀cule a relação entre sexo e gênero a 昀椀m 
de possibilitar uma pluralidade de existências dos sujeitos.

Em outro âmbito social, por exemplo, o da relação 
de trabalho, diferentemente de uma compreensão 
marxista que pressupõe, como apontamos antes, que “a 
história da humanidade é a história da luta de classes” 
(Mendonça, 2014, p. 79), concebe-se ser necessário 
um discurso exterior à relação de trabalho que impeça 
a estabilização da relação de subordinação como um 
diferença para que ela emerja como uma relação 
antagônica. A iden琀椀昀椀cação com o discurso democrá琀椀co 
de igualdade e liberdade para todos permite a poli琀椀zação 
das relações de trabalho ao, diante da impossibilidade do 
trabalhador alcançar condições dignas de vida, propiciar 
a construção de uma alterna琀椀va discursiva que ar琀椀cule 
os princípios democrá琀椀cos de um modo antagônico ao 
discurso que sustenta aquela relação de subordinação. 
Neste sen琀椀do, por exemplo, antagonicamente a um 
discurso que entende a igualdade como igualdade 
de oportunidades no terreno da livre competição, 
poderíamos ter a construção de um discurso que conceba 
a igualdade como igualdade de condições e os direitos 
individuais como direitos que só podem ser exercidos 
cole琀椀vamente, supondo direitos iguais para todos. Para 
Laclau e Mou昀昀e (2015), as demandas socialistas são um 
momento interno da revolução democrá琀椀ca, sendo fruto 
do deslocamento da crí琀椀ca à desigualdade polí琀椀ca para 
a desigualdade econômica.

Nos dois exemplos não há uma concepção 
dos sujeitos como posi琀椀vidades, sendo enfa琀椀zado a 
necessidade da iden琀椀昀椀cação com um discurso externo 
- imaginário democrá琀椀co, por exemplo - à relação de 

subordinação para que esta possa ser transformada em 
uma relação de opressão. As diferentes relações sociais 
que atravessam as posições de sujeito acarretam em 
possibilidades dis琀椀ntas de subversão da hegemonia e não 
há como determinar a direção das lutas democrá琀椀cas.

Ademais, as demandas das travestis ou dos 
trabalhadores podem ser rear琀椀culadas pelo próprio 
discurso hegemônico a partir de estratégias da 
hegemonia que visem invisibilizar as fronteiras polí琀椀cas, 
reduzindo a relação antagônica a uma relação diferencial, 
colocando 昀椀m ao con昀氀ito. Entretanto, as demandas 
podem também ser concebidas pelas traves琀椀s e pelos 
trabalhadores como obje琀椀vos parciais na construção de 
uma alterna琀椀va antagônica de sociedade, possibilitando, 
inclusive, equivalências entre elas na construção de outro 
horizonte de sociedade em razão de terem se cons琀椀tuído 
antagonicamente à hegemonia. Como a昀椀rma Laclau 
(2003), as demandas podem ser vistas como

obje琀椀vos determinados que, uma vez alcançados, 
colocam 昀椀m ao movimento. No entanto, pode-
se vê-las de uma forma diferente: o que as 
demandas apontam não é na realidade aos obje琀椀vos 
concretamente especi昀椀cados; elas são somente a 
ocasião contingente de alcançar (de um modo 
parcial) algo que as transcende completamente: a 
plenitude da sociedade como um objeto impossível 
que - através da sua própria impossibilidade - se faz 
totalmente é琀椀co [inves琀椀mento em outro imaginário 
social] (pp. 90-91, tradução nossa).

Na perspec琀椀va da conscien琀椀zação, correríamos 
o risco de reduzir, em úl琀椀ma instância, as demandas 
a interesses determinados pelas posições dos sujeitos 
nas relações econômicas. No caso da perspec琀椀va da 
consciência política, correríamos o risco de reduzir 
as demandas ao seu caráter particular por tratá-las 
como decorrentes do auto-interesse e dos interesses 
rela琀椀vos à categoria social a qual es琀椀vessem vinculados 
os sujeitos. Nesse sentido, a resolução do conflito 
poderia se dar pela negociação dos interesses contrários 
dos grupos em disputa sem que fosse implicada na 
análise a possibilidade de construção de uma cadeia 
de equivalência entre as demandas em torno de uma 
alterna琀椀va contra-hegemônica de sociedade.

No primeiro caso teríamos o essencialismo 
da totalidade social, no segundo caso a dispersão 
de posições de sujeito suturadas, o que faz também 
pressupormos a noção de totalidade social. Ambas 
saídas impedem conceber a construção de ar琀椀culações 
con琀椀ngentes contra-hegemônicas.
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Do Lugar do Intelectual para o Lugar da “Ação 
Intelectual”

Na impossibilidade de a昀椀rmarmos a essencialidade 
dos sujeitos e da sociedade, qual o lugar da ação 
intelectual e, assim, da relação entre teoria e prá琀椀ca na 
luta polí琀椀ca?

A psicologia social crítica latino-americana 
ques琀椀onou a dicotomia sujeito-objeto, a昀椀rmou o caráter 
relacional, dialógico e horizontal entre pesquisador e 
pesquisado. Entretanto, o foco na noção de consciência 
possibilita-nos pensar o pesquisador como aquele que 
detém a consciência a ser alcançada pelos indivíduos em 
condição de dominação.

A proposta de deslocamento nesse imaginário 
crí琀椀co fundamenta-se em compreender a poli琀椀zação 
das relações de subordinação não a par琀椀r da noção de 
consciência, e sim de iden琀椀昀椀cação, e, nesse caso, o lugar 
do intelectual não há como ser o de legislador ou de 
pedagogo. Será o lugar de compreender as demandas 
polí琀椀cas produzidas pelos sujeitos em uma determinada 
sociedade a fim de contribuir para a expansão de 
discursos democráticos e para a potencialização da 
equivalência entre demandas, ainda que não saibamos 
se ocorrerão e que mundo será construído.

Essa proposta retoma a noção de hegemonia 
no interior da psicologia social, mas na crí琀椀ca a um 
fundamento úl琀椀mo da realidade. A mudança social está 
ligada a uma relação entre o universal e o par琀椀cular que 
não possibilita escolher entre o abandono do universal e 
o abandono das demandas par琀椀culares, e sim enfa琀椀zar 
que a mudança social está completamente relacionada ao 
des琀椀no do universal e à pluralidade de sujeitos polí琀椀cos. 
O desa昀椀o democrá琀椀co é potencializarmos equivalências 
democrá琀椀cas em um determinado contexto histórico.

Nessa medida, nossa proposta coaduna-se com a 
compreensão de Laclau e Mou昀昀e (2015) que a tarefa da 
esquerda é aprofundar e expandir o discurso democrá琀椀co 
a toda a sociedade civil e ao Estado, sendo a mul琀椀plicação 
de espaços polí琀椀cos e o impedimento da centralidade do 
poder pré-condições de uma transformação democrá琀椀ca 
da sociedade. Como a昀椀rmam os autores, “Não há, por 
exemplo, vínculos necessários entre antissexismo e 
an琀椀capitalismo, e uma unidade entre ambos só pode 
ser resultado de uma ar琀椀culação hegemônica.” (Laclau 
& Mou昀昀e, 2015, p. 266, itálico no original). Como fruto 
de uma ar琀椀culação, “não há uma polí琀椀ca da esquerda 
cujo conteúdo possa ser determinado na ausência de 
toda referência contextual” (p. 267, itálico no original).

Um exemplo apresentado por Laclau (2005b) 
auxilia-nos a pensar o vínculo entre teoria e prá琀椀ca 
que propomos para a psicologia social: potencializar 
con琀椀guidades que possam vir a se concre琀椀zarem em 
analogias, nos termos que utilizamos, potencializar 
equivalências entre demandas polí琀椀cas.

Imaginemos um determinado bairro onde existe 
violência racial e as únicas forças locais capazes de 
organizar uma contra-ofensiva an琀椀rracista são os 
sindicatos. Agora bem, em um sen琀椀do estritamente 
literal, a função dos sindicatos não é lutar contra 
o racismo, mas negociar os salários e outras 
questões similares. No entanto, se a campanha 
an琀椀rracista é empreendida por sindicatos, é porque 
existe uma relação de con琀椀guidade entre as duas 
questões em um mesmo bairro. Uma relação de 
deslocamento entre termos, problemas, atores, etc. 
é o que se denomina, em retórica, uma metonímia. 
Suponhamos agora que esta conexão entre lutas 
an琀椀rracistas e sindicais con琀椀nue por certo período 
de tempo: neste caso, vamos começar a sen琀椀r que 
existe um vínculo natural entre os dois 琀椀pos de luta. 
Assim, a relação de con琀椀guidade vai começar a se 
converter em uma relação de analogia, a metonímia 
em uma metáfora. Este deslocamento retórico 
implica três mudanças principais: primeiro, apesar 
do particularismo diferencial dos tipos iniciais 
de lutas e demandas, se está criando entre eles 
certa homogeneidade equivalencial. Segundo, a 
natureza dos sindicatos se modi昀椀ca neste processo: 
deixam de ser a pura expressão de interesses 
setoriais precisos e se voltam em maior medida 
- se desenvolve uma variedade de ar琀椀culações 
equivalenciais - ao ponto nodal na cons琀椀tuição 
de um “povo”. Terceiro, a palavra “sindicato” se 
converte no nome de uma singularidade, no sen琀椀do 
em que a temos de昀椀nido antes: já não designa o 
nome de uma universalidade abstrata e se converte 
no nome de um agente social concreto, cuja única 
essência é a ar琀椀culação especí昀椀ca de elementos 
heterogêneos que, mediante este nome, cristaliza 
uma vontade coletiva unificada (pp. 140-141, 
tradução nossa).

Diante destas considerações um aspecto ainda 
é importante de ser enfa琀椀zado: o deslocamento do 
lugar do intelectual se faz pertinente em conjunto 
com o ques琀椀onamento do próprio lugar dos sujeitos 
polí琀椀cos na produção do conhecimento. Na atualidade, 
a par琀椀r da crí琀椀ca às grandes narra琀椀vas, da concepção 
do descentramento do espaço polí琀椀co e dos sujeitos, 
da construção de ar琀椀culações globais e locais entre 
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movimentos sociais é cada vez mais urgente reconhecer 
estes sujeitos como “produtores intelectuais” que, 
inclusive, interpelam a própria produção cien琀昀椀ca. Neste 
sen琀椀do, ao abordarmos o lugar do intelectual não o 
fazemos a 昀椀m de rea昀椀rmar uma posição de superioridade 
em relação aos sujeitos polí琀椀cos, podendo este lugar ser 
assumido por estes próprios sujeitos. A per琀椀nência deste 
debate está exatamente em concebermos a importância 
da academia contribuir para a expansão de discursos 
democráticos, vinculando teoria e prática. Talvez 
estejamos no momento no qual os termos precisam 
ser deslocados em convergência com nossas posições 
e, assim, ao invés de “lugar do intelectual” passemos a 
u琀椀lizar, como o 昀椀zemos ao longo deste texto, “o lugar 
da ação intelectual”, pois passível de ser ocupado tanto 
pelos movimentos sociais quanto pela academia.

Considerações 昀椀nais
Propusemos re昀氀e琀椀r sobre a relação entre crí琀椀ca, 

polí琀椀ca e psicologia social a par琀椀r da discussão sobre a 
noção de mudança social e do lugar da ação intelectual 
na luta polí琀椀ca na atualidade. Para tanto, construímos 
possibilidades de deslocamentos em duas concepções 
teóricas presentes na psicologia social crí琀椀ca brasileira, 
os quais implicam novos olhares para a compreensão e 
intervenção da/na realidade.

Apesar das diferenças teóricas rela琀椀vas à proposta 
de psicologia social crí琀椀ca de Lane e Sawaia (1991), 
compar琀椀lhamos com as autoras que a psicologia social 
“tem contribuições essenciais para a compreensão e 
interpretação polí琀椀ca numa sociedade.” (p. 05). Como 
apontamos, a compreensão dos sujeitos e da sociedade 
como vazios de signi昀椀cados a priori permite radicalizarmos 
o caráter social e histórico de ambos e, assim, a昀椀rmarmos 
a importância da análise psicossociológica dos fenômenos 
sócio-polí琀椀cos. Butler (2013), ao pensar a crí琀椀ca sob a 
ausência de certezas epistemológicas, pergunta: “o que 
há de bom em um pensar diferente se não sabemos de 
antemão se esse pensar produzirá um mundo melhor?” 
(p. 163). Concebemos que a inexistência dos marcos 
de referência de certeza impossibilita-nos saber de 
antemão que caminho será percorrido, mas longe de 
ser pessimista, a proposta apresentada neste ar琀椀go 
permite-nos reconhecer que nenhum projeto polí琀椀co é 
inabalável e, portanto, potencializar uma pluralidade de 
perspec琀椀vas credíveis de mundo (Laclau, 1996).

Neste sen琀椀do, a crí琀椀ca apresentada a concepções 
presentes na psicologia social crítica brasileira está 
aberta a tornar-se objeto criticado na disputa pela 

construção deste campo de conhecimento e, assim, pela 
compreensão dos fenômenos sociais e pela a昀椀rmação de 
outros imaginários sociais.
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